
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 403.182 - PE (2017/0139122-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES  - PE008914 
   PLÍNIO LEITE NUNES  - PE023668 
   CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS  - PE032753 
   RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO  - 

PE030937 
   CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. PEDIDO EXPRESSO. OMISSÃO EVIDENCIADA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. A teor do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. 
2. Embora não haja previsão legal para que a defesa seja intimada do julgamento 
da ação mandamental de habeas corpus, a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça,  em conformidade com o Supremo Tribunal Federal, consolidou 
entendimento no sentido de que há cerceamento de defesa pelo não comunicado 
ao defensor/impetrante acerca do julgamento do writ, desde que expressamente 
solicitado nos autos. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, trata-se de error in procedendo, 
gerador de nulidade relativa, que macula o julgamento, porquanto foi alegado na 
primeira oportunidade e causou prejuízo ao paciente. No caso, há pleito expresso 
da defesa para proferir sustentação oral em sua petição inicial, o que não ocorreu, 
configurando nulidade processual. 
4. Embargos de declaração acolhidos para anular o acórdão ora embargado, 
determinando-se a intimação pessoal dos defensores para novo julgamento da 
impetração. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher 
os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ALEXANDRE LEAL DA 
SILVA JUNIOR contra o acórdão de fls. 240-249 (e-STJ), assim ementado, verbis:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
DECISÃO DE PRONÚNCIA. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
POSSIBILIDADE DE RELATIVIZAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. EXCESSO DE 
PRAZO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado 2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na 
dignidade da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, 
(...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). Refletindo em seu 
conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de Processo 
Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor".
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da 
dignidade da pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da 
persecução penal e eventualmente a imposição de uma justa pena em face 
do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do 
direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de 
consagrar em cada ato processual os princípios basilares que permitem a 
conclusão justa e legítima de um processo, ainda que para condenar o réu".
4. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP 
(pas de nullité sans grief).
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta Corte
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Superior, no sentido de que,não há falar em nulidade do processo, uma vez 
que, o princípio da identidade física do juiz não é absoluto, podendo ser 
relativizado, e, na hipótese dos autos, não restou demonstrado prejuízo ao 
impetrante, pronunciado por juiz distinto do que presidiu as audiências em 
razão de férias.
6. Em relação ao pedido de relaxamento de prisão, por excesso de prazo, 
verifica-se o Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão, 
circunstância que impede sua apreciação diretamente pelo Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. Reconhecida a 
higidez da decisão de pronúncia, não há prejuízo na manutenção da 
custódia cautelar nela decretada.
7. Habeas corpus não conhecido."

O embargante alega, em suma, que requereu expressamente prévia ciência da 
data do julgamento para efeito de sustentação oral. Aduz violação ao princípio da identidade 
física do juiz.

Requer, portanto, sejam acolhidos os embargos "para, emprestando-lhes efeitos 
modificativos e reformando-se a r. decisão embargada, conceder a ordem de habeas corpus no 
sentido de anular a sentença de pronúncia impugnada" (e-STJ, fls. 251-261).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, contradição e 
ambiguidade ou obscuridade existente no julgado, nos termos do art. 619 do Código de Processo 
Penal.

Com feito, embora não haja previsão legal para que a defesa seja intimada do 
julgamento da ação mandamental de habeas corpus, a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça,  em conformidade com o Supremo Tribunal Federal, consolidou entendimento no sentido 
de que há cerceamento de defesa pelo não comunicado ao defensor/impetrante acerca do 
julgamento do writ, desde que expressamente solicitado nos autos. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, trata-se de error in procedendo, 
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gerador de nulidade relativa, que macula o julgamento, porquanto foi alegado na primeira 
oportunidade e causou prejuízo ao paciente. No caso, há pleito expresso da defesa para proferir 
sustentação oral em sua petição inicial (e-STJ, fl. 2), o que não ocorreu, configurada a nulidade 
processual. 

Confira-se:

"PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  

CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  JULGAMENTO  DE  PRÉVIO  
WRIT. INTIMAÇÃO  DO ADVOGADO. PEDIDO  EXPRESSO  PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. HABEAS CORPUS JULGADO SEM A PRÉVIA  
INTIMAÇÃO  DO  PATRONO. NULIDADE ABSOLUTA. EXCESSO DE 
PRAZO. SÚMULA  21  DO STJ. RÉU PRONUNCIADO. ARGUMENTO 
SUPERADO. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1.  A  bem do prestígio da ampla defesa, a compreensão firmada pelos 
Tribunais  Superiores é a de que, requerida a intimação da sessão de 
julgamento do habeas corpus para a realização de sustentação oral, é 
imperiosa a sua realização, sob pena de nulidade.
2.   Na   espécie,  apesar  do  pedido  expresso  do  advogado  para 
sustentação  oral, não houve a intimação requerida e o julgamento se deu  
sem  a  presença  do  Causídico contratado pelo ora Recorrente.
Nulidade absoluta do julgado.
[...]
5.  Recurso  parcialmente  provido,  a fim de anular o julgamento do prévio  
writ,  renovando-se o julgamento com a anterior intimação do recorrente" 
(RHC 83.144/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 25/5/2017).

Prejudicada a análise das demais irresignações.
Ante o exposto, acolho os embargos para anular o acórdão ora embargado, 

determinando-se a intimação pessoal dos defensores para novo julgamento da impetração. 
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0139122-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 403.182 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00197389820158170001  04509426  197389820158170001  4509426  725314820148170001  
9901900200097201411

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO E OUTROS
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES  - PE008914 

 PLÍNIO LEITE NUNES  - PE023668 
 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS  - PE032753 
 RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO  - PE030937 
 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU    : CLEITON ELOI DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES  - PE008914 

 PLÍNIO LEITE NUNES  - PE023668 
 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS  - PE032753 
 RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO  - PE030937 
 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 

EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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